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RELATÓRIO 
O EXMO. JUIZ FEDERAL UBIRAJARA TEIXEIRA (RELATOR CONVOCADO):
O INSS opôs Embargos de Declaração para desafiar o acórdão proferido pela Câmara Regional Previdenciária, para fins de prequestionamento, defendendo que deve ser reconhecida a prescrição do fundo de direito, nos termos do art. 1º do Decreto 20.910/1932, conforme orientação firmada pelo STJ no julgamento do EDcl no AREsp 915009, fls. 126/128.

É o relatório.

Ubirajara Teixeira
Juiz Federal – Relator Convocado (CRP/JFA)
VOTO
O EXMO. JUIZ FEDERAL UBIRAJARA TEIXEIRA (RELATOR CONVOCADO):

O voto condutor do acórdão se encontra apoiado em fundamentos suficientes para afastar a aplicação da decadência decenal e da prescrição do fundo de direito, por não se tratar de revisão, mas de concessão de benefício previdenciário, na esteira da orientação firmada pelo plenário do STF no julgamento do RE 626489, fls. 115/116:

“(...)

A causa versa sobre o direito à aposentadoria por idade rural, que não se sujeita a prazo decadencial, nem à prescrição de fundo de direito, conforme orientação firmada pelo plenário do STF, em repercussão geral:

“1. O direito à previdência social constitui direito fundamental e, uma vez implementados os pressupostos de sua aquisição, não deve ser afetado pelo decurso do tempo. Como consequência, inexiste prazo decadencial para a concessão inicial do benefício previdenciário”. (RE 626489, Relator(a):  Min. ROBERTO BARROSO, Tribunal Pleno, DJe-184, p. 23-09-2014) 

Mesmo vingando entendimento diverso, é certo que a Medida Provisória 1.523-9, de 27/06/1997, posteriormente convertida na Lei 9.528/97, instituiu um prazo de decadência decenal para revisão de benefícios previdenciários. Apesar da redução para cinco anos promovida pela Medida Provisória nº 1.663-15, de 23/10/1998, posteriormente veio a lume a Medida Provisória nº 138, de 19/11/2003, convertida na Lei nº 10.839, de 05/02/2004, que restabeleceu o prazo decenal, conferindo a redação atual ao dispositivo em debate; a decadência iniciou seu curso em 01/08/1997, não se aperfeiçoando antes do ajuizamento desta causa em 02/08/2016, fls. 02v. A propósito:

“3. O prazo decadencial de dez anos, instituído pela Medida Provisória 1.523, de 28.06.1997, tem como termo inicial o dia 1º de agosto de 1997, por força de disposição nela expressamente prevista. Tal regra incide, inclusive, sobre benefícios concedidos anteriormente, sem que isso importe em retroatividade vedada pela Constituição” (RE 626489, Relator(a):  Min. ROBERTO BARROSO, Tribunal Pleno, DJe-184, p. 23-09-2014)  

A prescrição da pretensão às diferenças anteriores ao lustro que precedeu o ajuizamento da causa foi reconhecida pela sentença. 

Os embargos de declaração veiculam argumentos que retratam o mero inconformismo da parte no tocante à avaliação das provas e ao direito aplicado ao caso, o que não é suficiente para caracterizar qualquer omissão, valendo lembrar que a Constituição Federal exige apenas que as decisões judiciais sejam fundamentadas. Eis a posição da própria Corte Excelsa sobre o tema, cujas razões ficam igualmente encampadas:

“O artigo 93, IX, da Constituição Federal resta incólume quando o Tribunal de origem, embora sucintamente, pronuncia-se de forma clara e suficiente sobre a questão posta nos autos, máxime o magistrado não estar obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte, quando já tiver fundamentado sua decisão de maneira suficiente e fornecido a prestação jurisdicional nos limites da lide proposta” (AI 852818 AgR, Relator(a):  Min. LUIZ FUX, Primeira Turma, julgado em 26/06/2012).

“Pacífica a jurisprudência desta Corte de que não há violação do art. 97 da Constituição Federal e da Súmula Vinculante nº 10 do STF quando o Tribunal de origem, sem declarar a inconstitucionalidade da norma e sem afastá-la sob fundamento de contrariedade à Constituição Federal, limita-se a interpretar e aplicar a legislação infraconstitucional ao caso concreto” (AI 848332 AgR, Relator(a):  Min. DIAS TOFFOLI, Primeira Turma, julgado em 13/03/2012).

Pelo exposto, NEGO PROVIMENTO aos embargos de declaração opostos pelo INSS.
É o voto.
Ubirajara Teixeira
Juiz Federal – Relator Convocado (CRP/JFA)
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